
DECRETO-LEI N<? 16 — De 15 de março de 1975

Dispõe sobre a [erma dos atos da administração pública e 
i dá oufras providências;

O  Goúemador do Estado do Rio de Janeiro, no uso da atribuição que lhe 
*.’onfere o art. 39, § l 9, da Lei Complementar n9 20, de V de julho de 1974, 
decreta:

Art. 1* Constituem forma privativa de atos normativos da competência:
I — do Governador do Estado, o  decreto;
: II — dos Secretários de Estado, a resolução;

H I  dos órgãos de deliberação coletiva, de natureza dão consultiva, p j
deliberação; í' , j

I V  dos titulares de órgãos dos demais níveis e de autoridades poiicislf, j
a  portaria.

s l i  Outros atos normativos da administração publiai., tais como instruções, j

órgão que os tenha expedido.
x 2’ O  disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos atos emanacor ; 

dos dirigentes e  demais autoridades das autarquias estaduais. ;
Art. 2’ Os atos a que se refere o caput do art. I9 conterão:

I „ I  numeração, em ordem crescente e ininterrupta, sem renovação anual
correspondente ã espécie de ato:

I I I  referência aos dispositivos constitucionais, legais ou regulamentarei ;

que ^ ŵ n” st^ ^ a^ ed̂ a° ’lcdida adotadq, quqndo julflada neeessûrim 
I V __  texto do ato, composto de artigos, subdivididos, quando coliber, «a

! ;  s M s r s s  « a *  "
VI -— declaração do início da vigência, ,, ;

VII — quando possível, a declaração especificada dos atos ou dteposiçoes ; 
que estão sendo revogadas, bem como, cm qualquer caso, a fórmula usual: ,

.  * * »  d« « x r -d y ..  I
§ l9 . A numeração dos artigos será ordinal até o nono e, a seguir, cardinal,
§ 29 Os parágrafos serão apresentados pelo sinal <<§» e por extenso será J 

escrita a expressão: «Parágrafo único».
§ 3° O  grupamento de artigos constitui a Seção; o de Seções, o Capitule; jj 

o dc Capítulos, o Título; o de Títulos, o Livro.
Art 39 Os decretos normativos serão referendados por um ou mais Si- j 

cretários de Estado, dc acordo com a matéria neles regulada c a area dt j 
competência das Secretarias. .

Art. 49 Os atos normativos não deverão conter matéria estranha ao seo j 
objeto ou que não lhe seja conexa.

Art. 59 Os atos normativos deverão ser publicados no órgao oficial do I 
Estado nara que produzam efeitos perante terceiros, ressalvado o disposto no j 
art. 12. _ , ’ .]

Art 69 A  revogação total ou parcial de ato normativo será feita por - 
ato da mesma esnécie. referindo a ementa deste, expressamente, ao_ato moai-_ J

ficado ou revogado, bem como à respectiva matería. '■
A rt. 79 Os atos normativos a  que se refere o caput do art. I9 obedecerá* 

a modelos aprovados pela Secretaria de Governo e serão de uso obrigatório 
nos órgãos da Administração D ireta.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria dc Governo zelar pelo cumprimento 
de disposto neste decreto-lei, promovendo as medidas necessárias à  correção
dos atos submetidos, ao Governador, cuja elaboração não estiver de acordo
com as suas disposições. '

Art. 89 As determinações do Governador, que não devam ser objeto
de decreto, mas cuja divulgação se faça necessária, serão transmitidas por v

l Circular do Secretário dc Governo.
Art. 9» O:; decretos não normativos, cujo cumprimento lhes exatira e 

finalidade específica, não serão numerados, identificandõ-se pela data.
Art. 10. Os atos administrativos, de natureza não normativa, serão sempre ; .

publicados em extrato, obedecidos os padrões fixados pela Secretária de Estado 
de Administração. _

A rt. 11. A publicação dos atos cuja divulgação não seja obrigatória
dependerá de decisão do titular da correspondente Secretaria de Estado.

A rt. 12. As autarquias publicarão Boletins de Pessoal para divulgação 
dos atos das respectivas administrações, ouvida, previamente, a Secretaria dc 
Estado de Administração.

§ l 9 N a publicação dos Boletins, as autarquias utilizarão quaisquer tneioi 
de reprografia, preferindo os de mais baixo custo.

§ 29 A  publicação, nos Boletins, dos atos da administração de pessoal 
de competência dos dirigentes das autarquias, substitui, para todos os efeitos, 
a publicação no órgão oficial do Estado.

A rt . 13. O órgão oficial do Estado, que circulará, â  exceção deste, noj 
! dias úteis, de segunda a sexta-feira, denominar-se-á «Diário Oficial do Estadq 
! dò Rio de Janeiro» e será dividido nas seguintes partes:

I — PARTE I — Poder Executivo;
II — PARTE II — Poder Legislativo;

III — PARTE III — Poder Judiciário;
IV  — PARTE IV  — Municipalidades.
Parágrafo único. Fica o Secretário de Estado de Administração autorizada 

a dispor sobre a inclusão de partes no «Diário Oficial» ouvida, pteviamente, a 
Secretaria de Estado de Justiça.

A rt. 14. Os decretos, depois de assinados e, quando for o  caso, refe- ‘
rendados, serão numerados e datados 11a Secretaria de Governo, competindo-lhe,
Igualmente, transferi-los ao órgão de imprensa oficial do Estado.

Parágrafo único. Cada Secretaria dc Estado cncarregar-se-á de expedir' > 
os^respectivos atos e de transmiti-los, para publicação, guando _fOT_.6_.easo. ■

Art. 15. Este decreto-îçf entra em vigor na " data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
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